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RESUMO 

 

O objetivo deste estudo é identificar, analisar, interpretar a relação entre as competências 

requeridas na BNCC, sobre a questão climática para os estudantes da disciplina de Geografia 

no ensino fundamental II, com aquelas requeridas para os professores responsáveis pela 

componente curricular de Geografia no município de Fortaleza-CE, verificando as dificuldades 

e a percepção dos docentes sobre a temática, por meio de questionário.  O trabalho possui três 

fases: leitura, identificação e pesquisa na BNCC e nas novas DCNs do ensino superior, que 

envolviam orientações e/ou competências associadas à questão climática e ambiental 

(especialmente as diretrizes de prova do ENADE). Foi realizada a aplicação de um questionário 

aos professores de ensino fundamental anos finais da disciplina de Geografia pertencentes a 

Rede de Ensino Municipal da Prefeitura de Fortaleza-CE e, em seguida, ocorreu a interpretação 

e a análise das respostas dos questionários. Os resultados das análises indicam que a BNCC 

trata de maneira bastante reducionista a questão climática e ambiental em seu texto.  Todos os 

professores participantes consideram que a educação é uma ação mitigadora aos efeitos da 

variabilidade e das mudanças do clima. Aproximadamente 90% dos professores acreditam que 

há algum tipo de vulnerabilidade climática na região que está localizada sua escola. Entre as 

vulnerabilidades citadas, destacam-se: a proliferação de doenças de veiculação hídrica (90% 

dos professores) e o alagamentos de vias e inundações devido a chuvas intensas (82% dos 

professores). Contudo, a maioria dos professores não visualiza a cidade de Fortaleza como 

vulnerável a desabastecimento de água. Quando perguntados sobre as competências avaliadas 

pelo ENADE associadas à questão climática, apenas 4% dos professores indicaram que adquiriu 

totalmente as competências. Os professores entendem que há uma piora do material didático na 

discussão climática regional em detrimento da questão do clima global. Segundo eles, a maioria 

dos estudantes não atinge as competências e as habilidades sugeridas pela BNCC do ensino 

fundamental anos finais em Geografia. Entre as dificuldades citadas, destacam-se: déficit no 

material didático, infraestrutura escolar, déficit na aprendizagem, campanhas educacionais que 

não atingem o público da escola etc.  

 

Palavras-chave: Ensino de climatologia; BNCC; DCNs; percepção dos professores; escolas 

municipais de Fortaleza-CE. 

  



 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this study is to identify, analyze and interpret the relationship between the 

competences  required in National Common Curriculum Base (BNCC) on the climate issue for 

students studying Geography in elementary school and those required for the teachers 

responsible for the Geography curricular component in the municipality of Fortaleza-CE, 

verifying the difficulties and perception of teachers on the subject by means of a questionnaire. 

The work has three phases: reading, identifying and researching in the BNCC, and the new 

National Curricular Guidelines (DCNs) for higher education (especially the National Student 

Performance Exam (ENADE) guidelines) for guidelines and/or competencies associated with 

climate and environmental issues; Application of a questionnaire to elementary school teachers 

of Geography belonging to the Municipal Education Network of the City of Fortaleza-CE; 

Interpretation and analysis of the answers to the questionnaire survey. The analyzes indicates 

that the BNCC's text deals with climate and environmental issues in a very reductionist way. 

All teachers consider that education is an action to mitigate the effects of climate variability 

and change. Approximately 90% of teachers believe that there is some kind of climate 

vulnerability in the region where their school is located. Among the vulnerabilities mentioned, 

the following stand out: the proliferation of water-related diseases (90% of teachers) and road 

flooding and floods due to heavy rainfall (82% of teachers). However, the majority of teachers 

do not see the city of Fortaleza as vulnerable to water shortage. When asked about the 

competences assessed by ENADE in relation to the climate issue, only 4% of teachers indicated 

that they had fully acquired the competences. Teachers believe that the didatic material has 

worsened in terms of discussion of regional climate to the detriment of the global climate issue. 

According to teachers, the majority of students do not achieve the competences and skills 

suggested by the BNCC for elementary school II in Geography. Some of the difficulties 

mentioned are: deficit in teaching materials, school infrastructure, learning deficits, educational 

campaigns that do not reach the school's audience, etc. 

 

Keywords:  Teaching climatology; BNCC; National curriculum guidelines; teachers’ 

perception; municipal schools of Fortaleza-CE ; National Common Curriculum Base (BNCC). 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A Educação Ambiental e o ensino de Climatologia, nos diversos níveis do 

conhecimento, podem ser instrumentos importantes no que tange a redução da vulnerabilidade 

e os eventos climáticos extremos, tanto no meio urbano quanto no meio rural. Ações 

educacionais vinculadas à questão climática possibilitam o desenvolvimento de habilidades e 

de competências necessárias para o convívio com o semiárido -  região vulnerável à 

desertificação que possui grande variabilidade espacial e temporal, bem como as atividades 

econômicas são vinculadas a variáveis hidroclimáticas.  

Nos últimos anos, as discussões em torno das mudanças climáticas e de suas 

consequências ganharam destaques nas reuniões internacionais, desse modo, tornou-se 

necessário compreender as questões ligadas ao tema climatologia  (IPCC, 2021, 2022). 

Por conta da necessidade de adaptação às mudanças climáticas e à variabilidade 

natural do clima atual, ações mitigadoras passam por um melhor entendimento em relação à 

questão ambiental e climática dos órgãos gestores, das empresas privadas e do público em geral 

(GUIDENS, 2010).  

A capacitação dos professores para preparar pessoas com condições de discutir o 

desenvolvimento sustentável e como o clima impacta esse desenvolvimento, e o papel das 

diferentes gerações na construção da sociedade futura mostra o quão relevante é a interação 

entre o saber da universidade e o processo de ensino e aprendizagem de crianças e adolescentes 

e podem representar pilares importantes na segurança hídrica, energética e ambiental de uma 

região. 

Para ser possível conduzir um debate em sala é preciso que os professores englobem 

diferentes aspectos da dinâmica climática, é preciso avaliar se a formação recebida pelos 

docentes tem dado a esses profissionais informação suficiente para garantir a segurança em 

explicar e conduzir os estudantes na apropriação desse conhecimento. 

Partindo do critério de formação docente, alguns questionamentos são levantados: 

será que os professores estão recebendo capacitação apropriada sobre a questão climática, em 

seus cursos de graduação,  que os habilitem a dialogar e a conduzir a sociedade sobre tal 

assunto? Por sua vez, as escolas conseguem proporcionar a esses profissionais da educação 

básica condições para a aplicação e para o desenvolvimento desse conhecimento? 

Diante desses questionamentos, faz-se fundamental o acompanhamento das 

universidades com o intuito de  identificar se as competências e as habilidades referentes à 
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questão do clima estejam sendo desenvolvidas nos licenciados, futuros docentes. Sabendo que 

o professor de ensino básico tem a missão de planejar, de organizar, de executar e de avaliar o 

processo de ensino/aprendizagem, as escolas precisam oferecer recursos para que as 

orientações, intervenções e mediações, feitas pelos docentes, tenham êxito. 

As atividades, realizadas no ambiente escolar, mediada pelos docentes, contribuem 

para a formação de uma juventude cidadã, ou seja, estudantes conscientes de seu papel  na 

construção de uma sociedade responsável e sustentável, entendendo que a responsabilidade de 

conservar, de proteger e de recuperar o meio ambiente são de todos. 

 

Nenhum planejamento de caráter ambiental se efetiva, verdadeiramente, sem a 

participação popular e sem uma forte proposta de educação ambiental... A educação 

ambiental tem sido considerada fundamental e complementar nos projetos de 

planejamento. As experiências nessa área têm procurado relacionar os problemas 

ambientais prioritários com as possibilidades de participação de diferentes grupos 

sociais na busca de alternativas para a solução desses problemas (PHILIPPI JR e 

PELICIONI 2005, p.849). 

 

De acordo com os Parâmetros Nacionais Curriculares (PCNs): “A principal função 

do trabalho com o tema Meio Ambiente é contribuir para a formação de cidadãos conscientes, 

aptos a decidir e atuar na realidade socioambiental de um modo comprometido com a vida, com 

o bem-estar de cada um e da sociedade, local e global”. 

Segundo a Política Nacional de Educação Ambiental (PNEA; BRASIL, 1999), a 

educação ambiental é essencial e permanente na educação nacional em todos os níveis de 

ensino, em caráter formal e não formal. 

Contudo, quando se trata, especialmente, do ensino de climatologia sobre 

variabilidade climáticas e sobre mudanças climáticas e seus impactos nos diversos setores da 

sociedade, pesquisas relatam que os professores de educação básica e os estudantes possuem 

muita dificuldade no processo de ensino/aprendizagem (SILVA et al. 2019; SILVA e 

CARDOSO, 2019; ALMEIDA et al. 2021; LUNA et al., 2022). 

Silva e Cardoso (2019) relatam a dificuldade de diálogo entre universidade e escola. 

Nesse sentido, percebe-se a importância de documentos que orientem a construção de um 

currículo (acadêmico e escolar) que possa abranger as questões climáticas, tanto no espaço 

universitário como no espaço escolar. Considerando a Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) - o principal documento de caráter normativo do ensino fundamental -  é necessário 

verificar se as Diretrizes Curriculares Nacionais (DCNs) do ensino superior estão alinhadas 

com a BNCC. 
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Sendo o Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (ENADE) o principal 

instrumento de avaliação do ensino superior, ele reflete as competências requeridas pelas DCNs 

do ensino superior em suas diretrizes de prova. Admitindo o trabalho das pesquisadoras 

Miranda e Leite (2021) que destacam que a as competências e habilidades relacionadas a 

Educação Ambiental são exploradas principalmente nas disciplinas de Ciências e Geografia no 

ensino fundamental II (anos finais). Faz-se necessário uma investigação comparativa entre as 

competências requeridas na graduação (formativa dos professores, expostas nas diretrizes de 

prova do ENADE) e as que se deseja no ensino fundamental proposto na BNCC (formativa dos 

estudantes do ensino fundamental II) sobre a questão climática, especialmente em regiões 

sensíveis ao clima, como é o caso de Fortaleza-CE. 

Além da congruência entre os aspectos legais e normativos é importante verificar a 

eficácia e aplicabilidade das competências relacionadas ao clima, afim de diagnosticar ações 

educacionais e políticas ambientais locais.  

 

1.1 Objetivo Geral 

 

O objetivo deste estudo é identificar, analisar e interpretar a relação entre as 

competências requeridas na BNCC, sobre a questão climática para os estudantes da disciplina 

de Geografia no ensino fundamental II (anos finais), com aquelas requeridas aos professores 

responsáveis pelo componente curricular de Geografia, no município de Fortaleza-CE, 

verificando as dificuldades e a percepção dos docentes sobre a temática, por meio de 

questionário. 

  

1.2 Objetivos Específicos 

 

- Avaliar como os professores percebem a vulnerabilidade climática da cidade de  Fortaleza-

CE; 

- Avaliar a percepção dos professores sobre a sua própria formação em relação a debates 

pautados na questão climática; 

- Verificar se, na percepção dos professores, os estudantes desenvolvem as competências 

requeridas pela BNCC sobre clima e analisar os possíveis obstáculos do processo de 

ensino/aprendizagem.  
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2 REVISÃO BIBLIOGRÁFICA 

 

2.1 A variabilidade do Clima no Ceará 

 

A América do Sul apresenta diferentes biomas - a floresta amazônica, a caatinga 

nordestina, o cerrado, o pantanal e até os pampas do Sudeste - que contribuem para uma 

dinâmica e uma complexa cobertura do solo no Brasil. Os Andes definem uma superfície não 

homogênea, o que possibilita o desenvolvimento e a atuação de diferentes sistemas 

meteorológicos, favorecendo uma intensa variabilidade espaço-temporal das variáveis 

atmosféricas em todo continente sul-americano, com os valores pluviométricos anuais em torno 

de 700 mm no Nordeste brasileiro e valores superiores a 2500 mm na Amazônia. 

O Nordeste do Brasil (NEB) é uma região marcada pela variabilidade climática em 

seu regime pluviométrico em diversas escalas temporais e espaciais, contemplando boa parte 

do semiárido brasileiro (REBOITTA, 2010; REBOUÇAS, 2006), no qual o estado do Ceará se 

insere.  A precipitação no Ceará possui grande variabilidade sazonal, onde 75% dos totais das 

chuvas ocorrem durante quatro meses (fevereiro, março, abril e maio) e depois uma quase total 

ausência de precipitação no restante do ano (COSTA & DA SILVA, 2017). Esta característica 

é governada, em grande parte, pela migração norte/sul da zona de convergência intertropical 

(ZCIT) ao longo do ano, principal sistema indutor de chuvas no Ceará na variabilidade 

interanual (REBOITTA, 2010).  

A Figura 1 mostra que além da variabilidade sazonal, associado principalmente ao 

posicionamento da ZCIT, há também uma intensa variabilidade interanual condicionada pela 

temperatura da superfície dos oceanos Pacífico e Atlântico Tropicais (REBOITTA, 2010). No 

ano de 2013, por exemplo, vários municípios apresentaram precipitações entre 200 e 400 mm, 

enquanto no ano de 2020 vários municípios tiveram precipitações acima de 1000 mm 

(FUNCEME, 2023). 

Essa grande variabilidade leva a alternância de anos secos e chuvosos. Nesse 

cenário de escassez, o Estado dispara uma série de medidas que impactam social e 

economicamente todos os cearenses. Toda a região litorânea, incluindo a cidade de Fortaleza e 

o Litoral Norte, apresenta maiores valores de precipitação do que a maioria das demais regiões 

do Estado, por conta do efeito da costa, contudo, em relação à sazonalidade, apresenta-se de 

maneira similar ao restante do estado do Ceará. 

 



17 

 

 

Figura 1-Precipitação anual em 2013 e em 2020 por município do Estado do Ceará. 

 

Fonte: FUNCEME (2023) 

 

2.2 As questões climáticas no Ceará 

 

2.2.1 A variabilidade climática e suas consequências para o Ceará  

  

A intensa variabilidade climática das precipitações, no Estado do Ceará, associada 

às intensas evapotranspirações, costuma provocar crises hídricas, fazendo com que a população 

conviva recorrentemente com eventos extremos de seca na região. Os pequenos agricultores 

são o grupo mais vulnerável diante dessa situação, pois podem sofrer impactos tanto da 

variabilidade interanual - entre anos - quanto da ausência de chuvas em poucos dias com o 

veranicos, gerando, assim, perdas significativas nas safras (VASCONCELOS et al., 2019; 

ROCHA et al., 2021). 

A variação do clima acontece também entre meses (variabilidade sazonal) com 

precipitações concentradas no primeiro semestre do ano, a ausência quase total de chuvas no 

segundo semestre do ano no Ceará. No segundo semestre também há um aumento de 

temperatura e redução de umidade relativa, associado a preparação da terra por parte dos 

agricultores de subsistência, isso faz com que no período de agosto a dezembro haja um grande 

número de focos de incêndio no Ceará, conforme Figura 2. Sendo este um dos principais 
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problemas ambientais detectados segundo semestre do ano na região. A Figura 3 mostra que 

mais de 2000 focos são detectados por ano.   

 

Figura 2 - Estatística de focos de incêndios máximos, médios e mínimos e suas 

sazonalidades no período de 1998 até 08/07/2022. 

 

Fonte de dados: INPE (2022) 

 

Figura 2 - Número total de focos de incêndio no Estado do Ceará por ano. 

 

Fonte de dados: INPE (2022) 
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A variabilidade interanual das chuvas no Estado faz com que haja recorrentes 

eventos de seca na região, historicamente como medida de convívio com esse fenômeno foram 

adotadas diversas estratégias, tais como a adoção de carros pipas em períodos de crise, criação 

de cisternas e até a construção de uma extensa rede de reservatórios de acumulação de água em 

todo território cearense, destacam-se Castanhão, Banabuiu e Óros (ANA, 2016). As águas 

acumuladas nestes reservatórios são responsáveis por abastecer a cidade de Fortaleza e região 

metropolitana (COGERH, 2010). Portanto, esse conjunto de reservatórios mantém o 

abastecimento humano de grandes centros urbanos, termoelétricas, a agricultura irrigada do 

Jaguaribe (importante rio que atravessa diversos municípios do Ceará), industrias etc. 

Revelando que variabilidade espacial e temporal entre anos das chuvas no Estado do Ceará 

também possui um papel relevante para manter a segurança hídrica, alimentar e energética da 

capital cearense. 

Além de questões sociais e econômicas, o clima pode afetar também o planejamento 

da saúde pública do Estado, especialmente quando se trata de doenças ocasionadas por 

veiculação hídrica, como a Dengue e Chikungunya (SILVA et al., 2020). Essas doenças são 

recorrentemente citadas em reportagens (GLOBO, 2023) e possuem um índice de infestação 

relacionado a uma variação entre os meses do ano (variabilidade sazonal). Segundo reportagem 

do Jornal o Globo, até março de 2023 havia mais de 600 casos registrados de dengue naquele 

ano.  

Na cidade de Fortaleza, a temporada entre os meses de fevereiro a maio é 

denominada de quadra chuvosa, pois é o período que ocorre as maiores precipitações. A quadra 

chuvosa também é caracterizada pelos inúmeros transtornos relacionados às águas pluviais, tais 

como: alagamentos, inundações, desabamentos, deslizamentos, entre outros. Em 2023, o jornal 

O Povo noticiou o desabamento de algumas casas na serra de Aratuba (JORNAL O POVO, 

2023a) e diversos alagamentos na grande Fortaleza. Além dessas questões, também há registros 

de ondas de calor em diversos centros urbanos do país, inclusive em Fortaleza. Também durante 

o ano de 2023, o alerta de risco de ondas de calor foi noticiado pelo jornal O Povo (JORNAL 

O POVO, 2023b).  

Considerando os diversos riscos climáticos, aos quais os grandes centros urbanos 

estão expostos, existe uma deficiência de adaptação dos diversos setores da sociedade no que 

se refere à variabilidade climática atual, isto faz com que a perspectiva de intensificação do 

efeito estufa e de seus possíveis impactos no globo precisem ser mitigados.  Nesse sentido, as 

emissões de gases do efeito estufa necessitam ser reduzidas em caráter global e regional. 



20 

 

 

Conforme a Figura 4, no Ceará, por exemplo, as emissões brutas de GEE têm aumentado 

progressivamente e, em 2020, aproximadamente 32% das emissões de GEE foram emitidas 

pela agropecuária e 36% pela energia (principalmente de termelétricas). 

 

Figura 3 - Participação (%) das emissões brutas de GEE do Ceará por fonte de emissão 

em 2020. 

 
Fonte: IPECE (2021). 

 

A Tabela 1 mostra o Ranking de emissões de GEE dos municípios do Ceará. Vários 

municípios pertencem à região metropolitana de Fortaleza, sendo este ranking liderado pelo 

município de São Gonçalo do Amarante, provavelmente associado à produção de energia na 

região. Destaca-se também alguns municípios com intensos perímetros irrigados, como Morada 

Nova e Jaguaribe.  
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Tabela 1- Participação (%) das emissões brutas de GEE do Ceará por fonte de emissão 

em 2020. 

Municípios 

Emissão brutas(CO2 

eT) Participação  Ranking 

São Gonçalo do Amarante 4.533.716 20,25 1 

Fortaleza 3.960.378 17,68 2 

Maracanaú 415.290 1,85 3 

Sobral 357.453 1,6 4 

Juazeiro do Norte 340.042 1,52 5 

Caucaia 325.042 1,45 6 

Quixeramobim 291.807 1,3 7 

Morada Nova 285.571 1,28 8 

Tauá 266.974 1,19 9 

Iguatu 26.561 1,19 10 

Crateús 212.813 0,95 11 

Crato 198.661 0,89 12 

Jaguaribe 194.423 0,87 13 

Quixadá 185.920 0,83 14 

Maranguape 185.207 0,83 15 

Itapipoca 183.613 0,82 16 

Acopiara 176.931 0,79 17 

Aquiraz 176.456 0,79 18 

Russas 170.108 0,76 19 

Cascavel 167.363 0,75 20 
Fonte: IPECE (2021) 

 

2.2.2 Fortaleza e a mudança climática  

 

O IPCC é uma instituição que reúne informação de diferentes centros de pesquisa 

em todo mundo e produz relatórios a respeito do clima presente e dos cenários futuros baseados 

em emissões de gases de efeito estufa (IPCC, 2014, 2021, 2022). Foram produzidos seis 

relatórios e em todos evidenciam o aquecimento global por causas antrópicas e o destaque de 

aspectos como o aumento do nível dos mares, o derretimento das geleiras, a acidificação dos 

oceanos etc. 

O aquecimento global pode intensificar eventos extremos podendo provocar 

mudanças no ciclo hidrológico de grande escala, tais como: aumento do teor de vapor d’água 

atmosférico, mudança dos padrões de precipitação, alterações na cobertura de neve, mudanças 

na umidade do solo e escoamento superficial (MARENGO, 2005 e 2007). 
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No Brasil, há o Painel Brasileiro das Mudanças Climáticas (PBMC) que reúne as 

principais pesquisas produzidas, em território nacional, sobre clima, sobre setores de impacto e 

sobre gestão adaptativa. O relatório do PBMC de 2014 aponta para mudanças no padrão de 

escoamento e de precipitação em todo Brasil. Destacam-se um aumento de temperatura em todo 

Brasil, com possível aumento de aridez no Nordeste do Brasil, e um aumento das chuvas no 

extremo Sul do país. O relatório do PBMC de 2014 ainda mostra a relação entre clima, água, 

energia e alimento, destacando a vulnerabilidade do Brasil frente às mudanças climáticas. 

Na perspectiva de gestão estratégica de longo prazo, o Ceará possui o projeto Ceará 

2050 (CEARÁ 2050, 2023) que possui 5 fases: 

1) Do passado ao presente. 

2) Os exemplos do mundo. 

3) Objetivos do mundo. 

4) Definindo os caminhos.  

5) Mudando Etapa. 

A ideia do projeto Ceará 2050 é fazer um diagnóstico da situação do Ceará em 

diversos setores da sociedade, traçar cenários, elaborar estratégias, conceber projetos 

estratégicos e consolidar os projetos. Estão previstas nesta perspectiva medidas estruturais e 

não estruturais associadas à gestão de secas, à gestão energética, entre outras. Sobretudo, 

contemplando a questão da variabilidade e da mudança no clima. 

Em Fortaleza, destaca-se o projeto Fortaleza 2040 (IPLANFOR, 2020), o qual 

consiste em um planejamento com estratégias a serem implementadas em curto, em médio e 

em longo prazo (tendo como meta o ano de 2040), contemplando o Plano Mestre Urbanístico, 

o Plano de Mobilidade e o Plano de Desenvolvimento Econômico e Social. No planejamento 

do projeto Fortaleza 2040, são discutidas questões importantes sobre a sustentabilidade hídrica 

e energética da capital cearense, como a gestão de oferta, a gestão da demanda e a gestão de 

conflitos pelos usos múltiplos da água em cenários de aumento de demanda e de incerteza 

associada à mudança no clima.  
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2.3 Conferências internacionais, a crise climática e a formulação dos ODS 

 

Após a revolução industrial e o intenso uso de combustíveis fósseis, 

consequentemente, o aumento da concentração de gases estufas na atmosfera terrestre, como o 

dióxido de carbono e o metano, fez a temperatura da Terra aumentar, devido a essas e outras 

ações antrópicas (IPCC, 2021). A mudança também produzida no uso e na cobertura do solo, 

como desmatamento e produção intensiva da agropecuária, tem exposto o ecossistema terrestre 

a um alto risco ambiental (IPCC, 2021). Esses fatores têm contribuído para o derretimento das 

geleiras, para o aumento do nível dos mares, para o desequilíbrio de cadeias alimentares e para 

a acidificação dos oceanos, provocando mudanças no comportamento climático do sistema 

terrestre (IPCC, 2021). 

Os efeitos da ação antrópica sobre o clima e a necessidade de medidas emergenciais 

têm sido alvos de discussão em diversos eventos científicos, tornando-se popular a partir da 

década de 1970. Diversas conferências foram realizadas, sendo a primeira delas a Primeira 

Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, promovida pela Organização 

das Nações Unidas (ONU), realizada na cidade de Estocolmo (Suécia), em 1972. A reunião 

realizada em Belgrado (antiga Iugoslávia), em 1975, na qual foram definidos os objetivos da 

Educação Ambiental, tratados da Carta de Belgrado, é considerada um marco para a Educação 

Ambiental. Outro evento que se destaca é o 1º Congresso Mundial de Educação Ambiental, 

realizado na Geórgia. 

A partir do relatório Brundtland, publicado pela ONU em 1987, e da Segunda 

Conferência Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, conhecida como Eco-92, 

realizada na cidade do Rio de Janeiro (Brasil), o conceito de desenvolvimento sustentável é 

institucionalizado pela ONU e é estabelecida a Agenda 21, registro no qual os países 

reconheciam a crise climática e a necessidade da redução das emissões de gases do efeito estufa. 

Então 1997, foi proposto o protocolo de Kyoto, que representava um acordo assinado por 175 

países com metas de redução das emissões de gases do efeito estufa. 

O Painel Intergovernamental sobre Mudança do Clima (IPCC - sigla em inglês) é o 

principal órgão de pesquisa sobre as alterações climáticas do planeta Terra, este foi criado pelo 

Programa das Nações Unidas para o Ambiente (PNUA) e pela Organização Mundial de 

Meteorologia (OMM), em 1988. Desde sua criação publica relatório de consenso dos cientistas 

a respeito do tema. Os seis relatórios produzidos, até então, apontam que as questões climáticas 
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afetam o desenvolvimento sustentável, pois atingem a saúde humana, a infraestrutura urbana e 

rural, a agricultura e até os recursos hídricos e energéticos. 

Em 2015, a ONU propôs uma agenda de desenvolvimento sustentável, composta 

pelos 17 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS). Os ODS são fruto da Agenda 2030, 

que constitui um pacto global entre 193 nações com intuito de promover a sustentabilidade, 

com medidas voltadas para o bem-estar da população. A Figura 5 e o Quadro 1 mostram os 

ODS, os quais mostram a urgência da questão climática (ODS7, ODS11, ODS12, ODS13, 

ODS14 e ODS15), a necessidade de redução das desigualdades (ODS1, ODS2, ODS3, ODS4, 

ODS5, ODS6 e ODS10), o acesso a serviços básicos (ODS1, ODS2, ODS3, ODS4 e ODS6), a 

necessidade de inclusão socioambiental (ODS7 e ODS16). 

 

Figura 4 - Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU para a 

Agenda 2030 

 

Fonte: Agência Brasil (2015)  
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Quadro 1- Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) propostos pela ONU para a 

Agenda 2030 

ODS 1 – Erradicação da pobreza: acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos 

os lugares. 

ODS 2 – Fome zero e agricultura sustentável: acabar com a fome, alcançar a segurança 

alimentar e melhoria da nutrição e promover a agricultura sustentável. 

ODS 3 – Saúde e bem-estar: assegurar uma vida saudável e promover o bem-estar para todos, 

em todas as idades. 

ODS 4 – Educação de qualidade: assegurar a educação inclusiva, equitativa e de qualidade, e 

promover oportunidades de aprendizagem ao longo da vida para todos. 

ODS 5 – Igualdade de gênero: alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres 

e meninas. 

ODS 6 – Água potável e saneamento: garantir disponibilidade e manejo sustentável da água e 

saneamento para todos. 

ODS 7 – Energia limpa e acessível: garantir acesso à energia barata, confiável, sustentável e 

renovável para todos. 

ODS 8 – Trabalho decente e crescimento econômico: promover o crescimento econômico 

sustentado, inclusivo e sustentável, emprego pleno e produtivo, e trabalho decente para todos. 

ODS 9 – Indústria, inovação e infraestrutura: construir infraestrutura resiliente, promover a 

industrialização inclusiva e sustentável, e fomentar a inovação. 

ODS 10 – Redução das desigualdades: reduzir as desigualdades dentro dos países e entre eles. 

ODS 11 – Cidades e comunidades sustentáveis: tornar as cidades e os assentamentos humanos 

inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis. 

ODS 14 – Vida na água: conservação e uso sustentável dos oceanos, dos mares e dos recursos 

marinhos para o desenvolvimento sustentável. 

ODS 15 – Vida terrestre: proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas 

terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a 

degradação da Terra e deter a perda da biodiversidade. 

ODS 16 – Paz, justiça e instituições eficazes: promover sociedades pacíficas e inclusivas para 

o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à justiça para todos e construir 

instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis. 

ODS 17 – Parcerias e meios de implementação: fortalecer os meios de implementação e 

revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável. 

Fonte de dados: Agência Brasil (2015)  
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2.4 A evolução do ensino superior e as DCNs 

 

As DCNs são políticas curriculares que orientam as Instituições de Ensino Superior 

(IES) para direcionar os projetos pedagógicos de curso, incluindo parâmetros curriculares, 

normativos e recomendações construídas a partir do consenso entre diferentes setores da 

sociedade relacionados ao curso de graduação, como por exemplo: 

- Universidades; 

- Representantes da sociedade civil; 

- Conselhos de Regulação; 

- Outros. 

As DCNs são objeto de avaliação do Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas 

Educacionais Anísio Teixeira (INEP) e devem ser respeitadas. Uma das formas de verificação 

da educação do ensino superior é o Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE), 

criado em 2004, com objetivo de avaliar o processo de aprendizagem dos estudantes em relação 

aos conteúdos programáticos das DCNs. Além disso, avalia o desenvolvimento de 

competências e de habilidades da formação geral e profissional dos estudantes do ensino 

superior. 

As DCNs para a Licenciatura em Geografia foram estabelecidas pelo Conselho 

Nacional de Educação (CNE), em 2004, e suas últimas atualizações foram realizadas em 2019. 

Essas diretrizes fornecem orientações gerais para o desenvolvimento do curso de graduação em 

Geografia de  todo o país. 

Reconhecendo a importância da educação ambiental para a formação dos cidadãos 

brasileiros, o Ministério da Educação, por meio do Conselho Nacional de Educação, instituiu a 

obrigatoriedade dessa temática no currículo do curso de graduação em Geografia. A introdução da 

educação ambiental nos currículos foi definida por meio do parecer CNE/CP nº. 14 de 6 de junho 

de 2012 e por meio da resolução CNE/CP nº. 2  de 15 de junho de 2012 (BRASIL, 2012), a qual 

estabelece: 

(...) 

Art. 3º A Educação Ambiental visa à construção de conhecimentos, ao 

desenvolvimento de habilidades, atitudes e valores sociais, ao cuidado com a 

comunidade de vida, a justiça e a equidade socioambiental, e a proteção do meio 

ambiente natural e construído. 

(...) 

Art. 16. A inserção dos conhecimentos concernentes à Educação Ambiental nos 

currículos da Educação Básica e da Educação Superior pode ocorrer:  
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I - pela transversalidade, mediante temas relacionados com o meio ambiente e a 

sustentabilidade socioambiental;  

II - como conteúdo dos componentes já constantes do currículo;  

III - pela combinação de transversalidade e de tratamento nos componentes 

curriculares. (BRASIL, 2012) 

 

2.5 A educação ambiental no Brasil e a BNCC 

  

A chegada da família real portuguesa, marca o início da educação formal brasileira. 

Mesmo que a educação oferecida, nesse período, contemplasse as ideias iluministas, os traços 

elitistas não ficavam de fora e o acesso à população mais pobre era de extrema dificuldade 

(BRASIL, 2017).  

Com a Proclamação da República, a legislação avançou e tornou obrigatória a 

educação primária. Contudo, boa parte da população permanecia analfabeta. Nesse período até 

meados do século XX, também foram desenvolvidas várias correntes importantes de ensino,  

como a Escola Tecnicista e a Escola Nova, mas a educação continuava desigual para muitos 

brasileiros. 

Influenciados pela Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente (em 

Estocolmo, 1972), a partir da Política Nacional de Meio Ambiente -PNMA (Lei n°6.938/81; 

Brasil, 1981), a partir da década de 80, os currículos da educação superior introduziram 

conteúdos relacionados com a educação ambiental. Essa Lei também possibilitou a inclusão da 

educação ambiental em todos os níveis de ensino. 

Após a ditadura militar, políticas públicas importantes para a educação foram 

criadas, como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e de 

Valorização do Magistério (FUNDEF) e, posteriormente, o Fundo de Manutenção e 

Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 

(FUNDEB). 

A Rio-92, reforçado pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDB (Lei n° 

9.394 de 20 de dezembro de 1996), potencializou os conceitos de Educação Ambiental e 

impulsionou um maior espaço da temática no sistema regular de ensino, ratificando a educação 

ambiental como um direito de todo cidadão e como um dever do Estado. 

A partir da LDB de 1996, depois da então vigente LDB de 1961 (Lei nº 4024/1961), 

em 1998, foram criados os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs), diretrizes norteadoras 

para a educação básica brasileira.  
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Os PCNs, que são documentos normativos com o objetivo de orientação do trabalho 

educacional de professores e de especialistas em educação, orientam a elaboração dos 

currículos escolares, estabelecem os conteúdos mínimos que devem ser ensinados em cada 

etapa da educação básica, desde a Educação Infantil até o Ensino Médio, e definem a Educação 

Ambiental como tema transversal (BRASIL, 1997).  

Em 1999, a Lei n° 9597/99 estabeleceu a Política Nacional de Educação Ambiental 

– PNEA (BRASIL, 1999), destacando a definição de Educação Ambiental como temática 

essencial e permanente da educação Nacional.   

 

(...) 

Art. 1o Entendem-se por educação ambiental os processos por meio dos quais o 

indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, conhecimentos, habilidades, 

atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, bem de uso 

comum do povo, essencial à sadia qualidade de vida e sua sustentabilidade.  

Art. 2o A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação 

nacional, devendo estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e 

modalidades do processo educativo, em caráter formal e não-formal. (...) (BRASIL, 

1999, p-1) 

 

Já em 2017, foi criada a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), um documento, 

em consonância com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB - Lei n°9394/1996), de 

caráter normativo, que estabelece competências e habilidades necessárias para o estudante da 

Educação Básica (BRASIL, 2018). Além de orientar todos os Projetos Políticos Pedagógicos 

das escolas de educação básica brasileiras. 

A PNEA e a BNCC, por serem registros norteadores, possuem a responsabilidade 

de determinar conteúdos associados à Educação Ambiental dentro de cada componente 

curricular, por meio de competências1 e habilidades.  

Vários autores criticam os textos preliminares e a versão final da BNCC, pois 

acreditam na limitação da autonomia escolar , já que os textos se direcionam apenas para o 

mercado de trabalho (BEHREND et al., 2018 e SORRENTINO e PORTUGAL, 2017; 

OLIVEIRA e NEIMAN, 2020; MIRANDA & LEITE, 2021). Adicionalmente, pesquisadores 

citam a incongruência da BNCC com as demais leis e de políticas anteriores (PNEA, LDB, 

 

1A Competência é o conjunto de conhecimentos (saber), habilidades (saber-fazer) e atitudes (saber-ser e saber-conviver) 

interligadas. Para Perrenoud (1999), competência é a capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de 

situação, apoiada em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles.  
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PCNs, DCNs etc), explorando minimamente o conteúdo da Educação Ambiental nos textos 

reguladores (MIRANDA & LEITE, 2021; OLIVEIRA & NEIMAN, 2020).  

Segundo Oliveira e Neiman (2020), na BNCC do ensino infantil e do ensino 

fundamental, a Educação Ambiental é citada apenas uma vez. Sendo apenas apontada em meio 

a temas transversais, mostrando que essa temática não foi relevante na montagem da Base que 

está e será utilizada por muitos anos em todo o território Nacional. Portanto, fica evidente o 

retrocesso em relação a toda regulamentação anterior. Segundo Silva e Loureiro (2020), a 

Educação Ambiental foi silenciada, uma vez que a abordagem sem profundidade dificulta a 

criticidade dos temas socioambientais. 

 

2.6 A educação ambiental no Ceará, implicações sobre o ensino de climatologia  

  

O Estado do Ceará, em 1987, criou a Superintendência Estadual do Meio Ambiente 

(SEMACE), a partir da Lei Estadual 11.411  de 28 de dezembro de 1987 (CEARÁ, 1988). A 

SEMACE passa a ser o órgão responsável pela criação das leis ambientais e dos conselhos, 

exercendo protagonismo em assuntos relacionados ao meio ambiente no Estado do Ceará. O 

Programa Estadual de Educação Ambiental (PEACE) mostra um panorama da Educação 

Ambiental no Estado do Ceará e destaca que: 

 

As ações de EA devem desenvolver o espírito crítico e a criatividade do cidadão 

quanto às alternativas locais de desenvolvimento sustentável, na busca de um 

ambiente saudável e ecologicamente equilibrado para as presentes e futuras gerações. 

(SEMACE, 2010)  

 

O PEACE cita algumas estratégias para a educação, por exemplo, a valorização da 

identidade cultural local por meio do incentivo à preservação de hábitos culturais compatíveis 

com a preservação e com a conservação ambiental. Além disso, é citado a equidade, a justiça 

social, a política e a cultura das comunidades na sustentabilidade ecológica (SEMACE, 2010).

 Historicamente o Estado do Ceará possui uma série de iniciativas associadas à Educação 

Ambiental, entre estas, estão o Projeto Sanear, o Projeto Praia Limpa, a coleta seletiva, o curso 

de multiplicadores etc.  Ademais, possui campanhas educacionais na SRH, COGERH, 

FUNCEME, IBAMA-CE, SEDUC etc. 

A partir da concepção da BNCC, o Estado do Ceará criou o Documento Curricular 

Referencial  do  Ceará  (DCRC), visando sobretudo demarcar as especificidades do Estado e 
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manter os aspectos teóricos e metodológicos propostos no documento Nacional (CEARÁ, 

2019). O DCRC contém 4 partes: 

Parte I – Contexto Estadual, Histórico, Marcos Legais e Princípios; 

Parte II – Pressupostos Teóricos, Epistemológicos e Políticos; 

Parte III – Temas Integradores: Abordagem Transversal; 

Parte IV – Etapas de Ensino. 

O DCRC se apresenta como um documento minucioso, o qual busca trazer as 

características regionais e locais para o processo de ensino/aprendizagem, mediante 

competências específicas de cada área. 

Por sua vez, as pesquisadoras Miranda e Leite (2021) analisaram de que modo a 

Educação Ambiental está presente no DCRC, comparando com a BNCC, e concluíram que o 

documento estadual apresenta a temática de maneira mais aprofundada do que o nacional. 

Segundo as autoras, destacam-se, no DCRC, a presença da temática consciência socioambiental 

nas competências gerais e específicas e a sustentabilidade ambiental ao longo de todo 

documento. Observam, ainda, que na BNCC e no DCRC a Educação Ambiental é limitada, 

principalmente, a duas disciplinas, Ciências e Geografia. Salientam que a abordagem naturalista 

e conservacionista, com a qual a temática Educação Ambiental é tratada, compõe um dos 

principais aspectos negativos dos documentos. 

A capital do estado do Ceará, Fortaleza, apresenta uma série de desafios associados 

a questões ambientais, como por exemplo: urbanização e expansão desordenada da população; 

gerenciamento do risco de desabastecimento de água; gestão de resíduos sólidos; erosão 

costeira; adaptação às mudanças climáticas etc. Por conta disso, a cidade conta com o Plano 

Municipal de Educação Ambiental de Fortaleza (PMEAFOR), ocorrido a partir de janeiro de 

2017, cujo objetivo é a implantação e a implementação de ações e de metas voltadas para a 

Educação Ambiental no Município. Os princípios, os objetivos e as diretrizes do referido plano 

foram elaboradas em conformidade com a PNEA em parceria com a Política Municipal de 

Educação Ambiental - Lei Nº 8.639/2002 (FORTALEZA-CE, 2002) e com a Política Municipal 

de Meio Ambiente - Lei Nº 10.619/2017 (FORTALEZA-CE, 2017). 

O PMEAFOR realizou o diagnóstico da Educação Ambiental em Fortaleza e 

identificou, através de questionário, a falta de conscientização da população como o principal 

desafio a ser enfrentado pelo município no que se refere a educação ambiental, questão atribuída 

por 40% dos participantes (LEITE & PEREIRA, 2020). Já os desafios a serem enfrentados, 

pelo município, referentes à Educação Ambiental e aos movimentos socioambientais, a 
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sondagem identificou que 33% das pessoas consideram que as dificuldades, mais relevantes, 

estão associadas ao problema de falta de ampla mobilização da população. Além do mais, 

aproximadamente a metade dos entrevistados da investigação se quer conhece algum programa 

ou projeto de Educação Ambiental. 

Os resultados obtidos no trabalho de Leite e Pereira (2020) indicam que, embora 

haja um grande avanço na pauta ambiental em Fortaleza, as diretrizes e as leis, por si só, não 

produzem adesão e eficácia, pois não atingem uma parcela significativa da população 

municipal. No entanto, diante da crise climática global e de seus possíveis impactos locais, é 

fundamental que ações mitigadoras, como as educativas, sejam implementadas e efetivamente 

desenvolvidas. Para que isso ocorra, é essencial a introdução dos conceitos de climatologia no 

ensino fundamental, pois se trata de uma abordagem valiosa e proporciona, aos estudantes, uma 

compreensão básica dos padrões climáticos, dos fenômenos meteorológicos e da importância 

do clima para o meio ambiente (SILVA et al., 2021; MOROTE et al., 2021).  

Silva et al. (2019) ressalta, em seu trabalho sobre a importância do ensino de 

climatologia para defesa civil de Fortaleza, que a exposição da temática de climatologia nas 

universidades, nas escolas e nas comunidades exerce um papel fundamental no entendimento 

das diversas variações do clima global e regional e dos desastres naturais que afetam o cotidiano 

social. Todavia, Luna et al. (2022) evidenciam que o ensino de climatologia, na disciplina de 

Geografia, encontra-se fragilizado e que há falta de conexão entre a universidade e a escola, 

ressaltando que a evolução científica, ocorrida nas ciências relacionadas ao clima e discutidas 

na universidade, não são transmitidas com celeridade para as escolas de ensino básico. 

Em conformidade com o argumento supracitado, Silva e Cardoso (2019) confirmam 

que o ensino de climatologia é pouco trabalhado em sala de aula, apesar de ser imprescindível 

para compreensão da realidade vivenciada pelos estudantes. Os motivos que corroboram para 

essa situação são muitos, no entanto, destacam-se as falhas no processo formativo (inicial e 

contínuo) dos professores, a correlação da geografia física com a geografia tradicional e a 

dificuldade na abordagem metodológica do tema. Os livros didáticos também contribuem para 

a ausência do tema nas aulas, pois apresentam o conteúdo climático de forma restrita aos 

conceitos ou à caracterização de alguma área, além do mais, explanam -o sem conexão com o 

cenário regional vivido. 

Vários outros estudos (DESSAI e SIMS, 2010; AHMED et al., 2021; KABIR et al., 

2016; MOROTE et al., 2021) salientam a percepção das pessoas sobre as mudanças climáticas, 

por exemplo, AHMED et al. (2022) reiteram que é crucial a forma como as pessoas percebem 



32 

 

 

as alterações climáticas, uma vez que, entendendo a dimensão física e socioambiental do tema,  

tendem a apoiar iniciativas de minimização dos impactos do aquecimento global.   

A percepção dos professores e dos estudantes a respeito do ensino de climatologia, 

das mudanças climáticas e da variabilidade do clima também é alvo de muitas pesquisas. Silva 

et al. (2023), Morote et al. (2021) e Ahmed et al. (2022) indicam que há um efeito 

estatisticamente significativo em relação à influência de alguns fatores na percepção dos 

docentes, como o tipo de instituição educacional de formação (pública ou privada), as 

experiências anteriores com eventos extremos climáticos, o nível educacional (graduação, 

especialização etc)  e o engajamento em atividades ambientais. 

Morote et al. (2021), em um trabalho com professores do ensino primário em 

Valência (Espanha), avaliou a percepção dos docentes no que se refere à formação acadêmica 

sobre a temática enchentes e inundações. Os dados revelaram que os educadores não receberam 

instrução universitária suficiente ou que a quantidade de aulas, destinadas ao tema, foram 

insuficientes. Os autores concluem que a educação ainda está muito longe de se tornar uma 

ferramenta essencial para gerar uma sociedade mais resiliente às mudanças climáticas. 

Amin e Vithal (2015), buscando analisar o nível de conhecimento, dos professores 

de geografia do ensino médio, sobre as mudanças climática na Província do Cabo Ocidental da 

África do Sul, aplicaram um questionário com 15 itens, distribuídos em três categorias: causas, 

impactos e soluções para a convivência com as alterações climáticas. Os resultados mostraram 

respostas com vários equívocos em todas as categorias. Por conta disso, os autores apontaram 

a necessidade de melhoria dos programas de desenvolvimento profissional e de intervenções 

no conhecimento e na compreensão dos professores sobre as mudanças climáticas. 

Segundo o trabalho realizado por Silva et al. (2019), no ensino fundamental de 

Fortaleza/CE, os docentes que se deparam com disciplinas e com discussões sobre clima, 

climatologia e mudanças climáticas afirmam não estarem preparados para ensinar tais temas. 

Segundo a pesquisa, isso ocorre devido à formação universitária precária, à falta de material 

bibliográfico e à falta de eventos que motivem o trabalho com a temática. 

Almeida et al. (2021) fizeram um estudo para avaliar o nível de percepção dos 

professores, da rede pública do município de General Sampaio-CE, quanto às mudanças 

climáticas ocorridas no bioma Caatinga. A pesquisa demonstrou que, embora os professores 

tenham formação nas áreas de Ciências da Natureza e de Geografia, não percebem os problemas 

ambientais causados pelas ações antrópicas e os impactos negativos das mudanças climáticas 
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onde vivem. Eles também apresentaram conhecimento insuficiente sobre o bioma Caatinga e 

as mudanças climáticas globais e seus impactos negativos em escala local. 

Ao analisar o uso dos livros didáticos dos professores de geografia no ensino 

secundário na temática clima e mudanças climáticas na Espanha, Morote e Hernández (2023) 

identificaram um tratamento parcialmente inadequado sobre os fenômenos climáticos nos 

recursos didáticos. Os autores ressaltam que, diante do baixo uso das TIC’s (Tecnologia da 

Informação e Comunicação) em comparação ao uso do livro didático, é de extrema urgência a 

melhoria do material didático, assim como a integração de novas tecnologias no ensino. Tais 

atitudes colaboram para o aumento da conscientização e da educação dos jovens sobre a 

mudança climática global, um dos principais desafios enfrentados atualmente pela sociedade. 

 O conhecimento e a consciência sobre as mudanças climáticas, em seus 

diferentes níveis de complexidade, dos estudantes de escolas austríacas, foram verificados por 

Feldbacher et al. (2023). O estudo demonstrou que os estudantes possuíam nível razoável de 

conhecimento sobre questões conceituais da física e mudança climática, todavia, apresentavam 

dificuldades para entender as relações de longo prazo e de impactos sobre os seres humanos e 

ecossistemas. Além disso, os estudantes identificaram precariamente as ações que poderiam ser 

realizadas para diminuir os efeitos da mudança no clima. 

Algumas iniciativas, baseadas em metodologias ativas, têm se mostrado 

promissoras no ensino climatológico (FERNANDES et al. 2020; SILVA et al., 2021; ARAÚJO 

et al. 2021;ALLOCCA e FIALHO, 2021; SILVA et al., 2022; SILVA et al. 2023). O projeto 

chamado “No Ceará tem disso, sim! ”, proposto por Silva et al. (2021), discutiu a ocorrência de 

sismos e de mudanças climáticas e a observação de um maior interesse e engajamento dos 

estudantes sobre a temática, em escolas públicas de ensino fundamental de Fortaleza-CE. 

Por fim, buscando também a melhoria e a compreensão dos estudantes acerca de 

conceitos ligados ao clima Semiárido, Fernandes et al. (2020) usaram um aplicativo, intitulado 

“ClimaCE”, e demonstraram o alcance de um avanço do desempenho educacional dos 

estudantes, por meio do uso da ferramenta. 

 

2.7 Os desafios da educação básica na Educação Ambiental e Climática 

 

O ensino educacional passa por diversas transformações tecnológicas e por 

mudanças significativas, principalmente no Ensino Básico. Essas mudanças englobam 

reorganização do trabalho escolar e a inclusão de alguns conceitos, como contextualização, 
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interdisciplinaridade, competências e habilidades. As competências e as habilidades devem ser 

praticadas na escola, com o intuito de desenvolver o senso crítico, a autonomia e a capacidade 

de resolver problemas do cotidiano. Outros fatores primordiais, que fazem a educação evoluir 

e atingir plenamente a sustentabilidade em todas as situações possíveis, são a formação da 

consciência pública e a redução das desigualdades sociais - falta de saúde, habitação, segurança 

alimentar, acesso à água potável, direitos humanos e paz. 

Com a Rio-92 a discussão sobre a Educação Ambiental ganha força como 

ferramenta de sensibilização para mudança nos valores da sociedade, e consequentemente, para 

mudanças nas formas de utilizar e consumir os recursos naturais. 

. Na tentativa de estruturação da Educação Ambiental, a Carta de Belgrado (1975) 

definiu alguns princípios básicos: 

a) Conscientização: levar grupos a tomarem consciência dos problemas ambientais; 

b) Conhecimento: levar indivíduos a compreender o meio ambiente (científico e 

empírico);  

c) Comportamento: levar mudança de comportamento e de interesse em relação ao 

meio ambiente; 

d) Competência: conhecimento de meios técnicos para resolver os problemas 

ambientais; 

e) Capacidade de Avaliação: avaliar medidas e programas voltados ao meio 

ambiente, refletindo sobre esses princípios e tendo consciência que, mesmo as pessoas 

compreendendo os processos ambientais e se interessando pelo meio ambiente, não é garantia 

de mudança de atitude e de concepção de mundo. 

Pesquisadores e alguns eventos internacionais, especialmente a Rio-92, destacam 

que o risco climático, ao qual está submetida a sociedade, pode ser amenizado por meio da 

Educação Ambiental. Portanto, a educação surge como necessária para o cidadão obter 

informações sobre os recursos naturais e o futuro do nosso planeta, refletindo de forma crítica 

sobre ações sociais viáveis capazes de transformar o sistema e contribuindo para o 

desenvolvimento integral dos indivíduos.  

Como afirma Tozoni (2008), a Educação Ambiental deve estar organizada em 

educação formal (educação escolar), educação não formal (educação fora das escolas, mas com 

sistematização escolar) e educação informal (relações cotidianas). Algumas práticas 

sustentáveis podem ser adotadas diariamente pelo ser humano para tornar o planeta mais 
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sustentável, podendo ser advindas do ensino formal e potencializadas na educação informal 

familiar. 

Na busca pela construção de um mundo mais sustentável, alguns questionamentos 

surgem, como: será possível conscientizar a sociedade sobre a importância da Educação 

Ambiental? A Educação Ambiental poderá contribuir com o desenvolvimento econômico e 

sustentável? Para se obter as respostas esperadas, o primeiro passo é o caráter ambientalista ser 

pensado de uma perspectiva holística, entendendo que a preocupação com o meio ambiente 

engloba não só os aspectos relacionados à natureza, mas também a questão social, partindo de 

uma visão da totalidade, na qual o humano e a natureza estejam integrados. 

Outra questão importante é saber qual o papel da escola na formação de uma 

sociedade sustentável. Compreender que a escola, como uma instituição de ensino básico, tem 

um papel primordial na formação das pessoas, pois é onde adquirem todo o tipo de 

conhecimento, incluindo o ambiental, contribuindo na transformação de cidadãos ativos em 

defesa do meio ambiente e conscientes de suas ações nas práticas cotidianas (SILVA et al., 

2019). Pensando desta forma, torna tangível a possibilidade do trabalho educacional com a 

temática educação e ambiente, podendo ser realizado em setores diversificados no espaço 

escolar, possibilitando, também, a elaboração de pesquisas acadêmicas pelos docentes 

interessados no tema.  

Contudo, para que todas as ações, acima citadas, sejam praticadas, é primordial que 

os professores do ensino básico sejam devidamente preparados para que, assim, possam instruir 

os estudantes sobre a sustentabilidade ambiental e o clima e suas variações (MOROTE et al., 

2021). Os desafios são muitos, iniciando com a formação acadêmica dos professores e 

chegando até ao negacionismo científico - praticado pela sociedade -, à competição das mídias 

sociais e à vulnerabilidade do sistema de educação brasileiro. 

Mitchell (2023) destaca que a mudança climática é um problema grave e que desafia 

uma solução simplória, o autor cita que no ambiente educacional faltam padrões acadêmicos 

relacionados às mudanças climáticas, falta uma pedagogia baseada em investigação para 

tópicos relacionados ao clima e os professores estão mal preparados e não conhecem 

completamente as ciências físicas e aspectos sociais do tema. Michell (2023) indica que a sala 

de aula de geografia pode ser um espaço propício para discussão sobre essa temática tão 

complexa, exigindo alterações em normas, pedagogia e preparação do professor. 
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3 MATERIAL E MÉTODOS 

 

A pesquisa foi aplicada no município de Fortaleza-CE (Brasil) e possui três fases, 

conforme o diagrama da Figura 6: 

1) Leitura, identificação e pesquisa, na BNCC e nas novas Diretrizes Curriculares 

Nacionais (DCNs), de orientações e/ou competências associadas à questão 

climática e ambiental; 

2) Aplicação de um questionário - cujo objetivo será verificar se o conteúdo 

relacionado ao clima e às questões climáticas está sendo devidamente repassado 

nas universidades e se o educador do ensino básico está conseguindo transmitir 

as competências relacionadas ao conteúdo, recebido na academia, aos seus 

educandos - realizado com professores de Geografia do ensino Fundamental 

anos finais, pertencentes a rede de ensino da Prefeitura Municipal de Fortaleza. 

3) Analisar e avaliar o resultado dos questionários e avaliar.tendo, como 

parâmetro, as competências e as orientações sugeridas pela BNCC e pelos 

DCNs; 

 

Figura 5- Diagrama representando as fases que serão discutidas na pesquisa. 

 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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3.1 A região de estudo 

 

A pesquisa foi aplicada no município de Fortaleza, a cidade está localizada na 

região Norte do Nordeste brasileiro, em aproximadamente 3,5°S de latitude e 38,5°O de 

longitude. Segundo IBGE, a população estimada em 2021, era de 2.703.391 habitantes. 

Fortaleza possui 312,44 km2 de área total, dos quais 253, 69 km² são considerados 

áreas urbanizadas de acordo com o IBGE. Está dividida administrativamente em 12 Secretarias 

Executivas Regionais, conforme a Figura 7, que compõem a Secretaria Municipal da Gestão 

Regional. Essas regionais abrigam atualmente 121 bairros. 

Segundo a FUNCEME/IPECE (IPECE, 2023), a cidade apresenta clima tropical 

subúmido, com precipitação acumulada com média de 1378 mm anual, com temperatura média 

variando entre 26°C e 28°C e com período chuvoso bastante concentrado no primeiro semestre 

do ano. 

 

3.2 O Ensino Fundamental em Fortaleza 

 

Em 2022, a cidade de Fortaleza possuía 294396 estudantes matriculados no ensino 

fundamental, distribuídos em diferentes dependências administrativas, sendo a maior parte dos 

estudantes matriculados em escolas municipais, aproximadamente 176 mil. Esses estudantes 

estão dispostos em diferentes estabelecimentos de ensino fundamental, totalizando 934, dos 

quais 306 são municipais, de acordo com as Tabelas 2 e 3. 
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Figura 6 - Cidade de Fortaleza, subdividida em regionais 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Tabela 2- Número de matrículas iniciais no ensino fundamental e número de 

estabelecimentos por dependência administrativa, em 2022, no município de Fortaleza-

CE 

 Número de 

Estudantes  

Número de 

Estabelecimentos 

Número de 

Docente 

Federal 461 1 38 

Estado 7581 35 678 

Municipal 176.121 306 6458 

Particular 110233 592 6196 

Total 294396 934 13165 
Fonte de dados: IPECE (2023). 

 

Segundo o IPECE e o INEP, mais de 99% dos estudantes foram aprovados no 

ensino fundamental, em 2022, com menos de 1% dos estudantes entre reprovados ou 

desistentes. Aproximadamente 12 % dos estudantes estão fora da faixa etária escolar.  
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Tabela 3- Indicadores educacionais das escolas municipais em 2022 

Discriminação Indicadores educacionais 

(%) 
Taxa de aprovação 99,4 

Taxa de abandono 0,3 

Taxa de reprovação 0,3 

Taxa de distorção de idade 11,9 

Fonte de dados: IPECE (2023). 

Referindo-se aos docentes de Fortaleza, que são mais de 13 mil, 80% possuem ensino 

superior completo, conforme a Tabela 4. Sendo a maioria dos professores vinculada à rede 

municipal de ensino, chegando a mais de 6 mil professores. 

 

Tabela 4- Grau de Formação dos docentes no município de Fortaleza-CE 

  Grau de Formação dos docentes 

Fundamental 43 

Médio 2024 

Superior 11098 

Fonte de dados: IPECE (2023) 

 

3.3 A análise da BNCC e das DCNs 

 

 A BNCC foi consultada para verificar as competências e as habilidades 

associadas ao ensino fundamental anos finais. Já as DCNs de licenciatura em geografia foram 

verificados os relatórios sínteses de prova ENADE, disponibilizado pelo INEP, onde estão 

dispostas as competências que o licenciado em Geografia deve adquirir, conforme Quadro 2 

(MEC, 2022). O relatório destaca que no Ceará existem 9 cursos de licenciatura em geografia 

em diferentes regiões do Ceará. 
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Quadro 2- Competências que devem ser obtidas pelo licenciado em Geografia, segundo a 

prova do ENADE de 2021 

Competências 

I- Analisar o espaço geográfico a partir de diferentes indicadores 

II- Utilizar tecnologias e linguagens na representação e na 

interpretação de fenômenos geográficos 

III- Analisar a singularidade e a diversidade sociocultural dos lugares, 

no contexto da globalização;  

IV- Reconhecer a diversidade teórico-metodológica da geografia e  a 

sua aplicabilidade 

V- Caracterizar e diferenciar as correntes teórico-metodológicas que 

fundamentam a história da ciência geográfica 

VI- Analisar e interpretar representações cartográficas, imagéticas, 

gráficos, dados matemáticos, estatísticos, iconográficos e coletados em 

pesquisas  de campo;  

VII- Identificar e compreender os aspectos e os processos 

biogeográficos, climatológicos, geomorfológicos, pedológicos e 

hidrográficos que constituem o espaço geográfico 

VIII- Analisar os processos naturais, sociais e econômicos e suas inter 

relações na produção do espaço em diversas escalas; 

IX- Contribuir para a construção da cidadania, da equidade e da justiça 

social por meio do reconhecimento da relevância do saber geográfico; 

X- Reconhecer os agentes/ sujeitos produtores do espaço geográfico e 

as relações de poder no território. 

Fonte de dados: INEP 

 

3.4 Aplicação dos questionários 

 

A pesquisa utilizou a aplicação de um questionário, composto por 24 questões, cujo 

objetivo foi identificar como os professores da rede pública municipal de ensino de Fortaleza 

caracterizam a problemática das questões climáticas do município e de sua regional para os 

estudantes, revelando quais competências desenvolvidas na universidade podem ser utilizadas 

no ensino fundamental.  

Os questionários foram aplicados, através da plataforma do google forms, aos 

professores de ensino fundamental anos finais, vinculados à disciplina de Geografia. 

Antes da aplicação, cada professor recebia instruções, de forma clara e sucinta, 

sobre os objetivos da pesquisa e o total anonimato dos participantes. Somente depois disso, era 

realizado o convite para participar da pesquisa. Após a concordância, o convidado respondia, 
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de forma espontânea, o questionário, conforme Anexo I.  O questionário é dividido em 6 fases, 

conforme o Quadro 3. 

 

 

Quadro 3- Etapas do questionário 

Composição do questionário 

Parte I – Identificação do Professor 

Parte II – Identificação da Escola 

Parte III– Percepção do professor sobre a questão 

climática  

Parte IV– Percepção do professor quanto sua própria 

qualificação a respeito do clima  

Parte V– Percepção do professor quanto ao material 

didático e às condições de trabalho disponíveis  

Parte VI– Percepção do professor sobre as 

competências desenvolvidas pelos estudantes  

  Fonte: Elaborado pela autora 

Na pesquisa, foram consultados professores de diferentes regionais e de diferentes 

faixas etárias. Dos 283 professores de Geografia de ensino fundamental anos finais da rede 

municipal de ensino, foram entrevistados 55. Isso implica numa margem de erro de 10% e num 

nível de confiança de 90%, as estimativas estatísticas foram realizadas conforme Farias (2008). 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES  

 

A primeira e segunda parte do questionário correspondem à identificação dos 

professores que foram submetidos a pesquisa e à localização da região onde exercem sua 

profissão, respectivamente. A maioria dos docentes possui entre 30 e 40 anos e pertence a 

diferentes regionais da cidade. A especialização correspondendo o grau de instrução da maior 

parte (mais de 60%), além disso, mais de 40 % dos docentes entrevistados terminaram suas 

graduações nos últimos 10 anos. 

A terceira parte do questionário explora a percepção do professor sobre a questão 

climática. Nessa seção, os professores foram perguntados se acham importante discutir a 

questão climática com seus estudantes e houve consenso que sim, por unanimidade. Ademais, 

mais de 90% dos professores concordaram que sua regional possui vulnerabilidades associadas 

ao clima. 

Algumas das vulnerabilidades, às quais a população do município de Fortaleza está 

exposta, foram selecionadas e utilizadas no questionário, conforme a Tabela 5.  Nessa questão, 

os professores tiveram que responder a seguinte pergunta: quais as principais vulnerabilidades 

causadas por eventos climáticos você identifica em sua regional? Marque uma ou mais. 

Aproximadamente 90% dos docentes escolheu a saúde (proliferação de doenças de 

veiculação hídrica etc.), enquanto 82% selecionou alagamentos de vias e inundações devido a 

chuvas intensas. 55% destacou a possibilidade de exposição à radiação solar causar problemas 

de pele e, por fim, os demais itens foram mencionados por menos de 50% da amostra. Maiores 

detalhes podem ser vistos na Figura 8.  

A relação entre a climatologia e as arboviroses (Dengue e Chikungunya) foram 

discutidas por Silva et al. (2020). Os autores mencionam que pluviosidade, temperatura do ar e 

umidade relativa do ar podem ser importantes na proliferação do Aedes aegypti e, 

consequentemente, nas ocorrências de arboviroses. 

Catanho et al. (2020) cita que o Brasil, especialmente o Ceará, é bastante vulnerável 

a eventos extremos climáticos e destacam que é preciso mecanismos e metodologias de inclusão 

da população que reside em áreas de maior exposição ao risco, a fim de criar uma cultura de 

prevenção para mitigar os efeitos destes eventos. Morote et al. (2021) cita que a educação pode 

ser uma medida preventiva importante na precaução de desastres, especialmente enchentes e 

inundações.    
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O impacto da radiação solar na saúde humana associado ao ensino de climatologia 

foi discutido no trabalho de Silva et al. (2023), que constataram que informações produzidas 

nas aulas de geografia poderiam ser usadas como medida preventiva de doenças de pele 

associadas a exposições excessivas à radiação solar.   

 

Tabela 5- Vulnerabilidades a qual a população do município de Fortaleza está exposta 

selecionadas para compor o questionário 

Código Vulnerabilidades  

1 Possibilidade de deslizamento de terra 

2 Possibilidade de ondas de calor afetarem a saúde pública 

3 Alagamentos de vias e inundações devido a chuvas intensas 

4 Queimadas 

5 Saúde ( proliferação de doenças de veiculação hídrica etc) 

6 Possibilidade da exposição à radiação solar causar problemas de pele 

7 Desabastecimento de água devido a seca 

8 Desabastecimento energético devido a seca 

9 Queda de raios 

10 Outros 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 8 - Vulnerabilidades que os professores identificaram em sua regional 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Embora o Ceará historicamente conviva com a escassez hídrica e com a cidade de 

Fortaleza não sendo autossuficiente em termos de oferta hídrica, dependendo do Jaguaribe 

(recebendo águas a partir da operação dos reservatórios do Castanhão, Banabuiú, e de Orós) e 
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até da transposição da bacia do São Francisco, a maioria dos entrevistados não considera o 

desabastecimento de água devido à seca uma vulnerabilidade importante, com apenas 19% 

destacando esse item. Esse fato pode indicar que a população de Fortaleza, embora tenha 

passado por uma crise hídrica entre 2012 a 2019, a adoção das medidas de racionamento não 

foram ou não são perceptíveis na capital cearense. Mesmo em secas severas, a capital tem seus 

efeitos amenizados pelo aporte de água de reservatórios do interior do Estado, que enfrentam 

racionamentos mais rigorosos, havendo uma possível transferência de risco entre capital e 

interior. Com isso, é possível que políticas públicas importantes, que tratam da economia e do 

uso correto da água em períodos críticos, não sejam adotadas ou seguidas pela população em 

geral. 

Os professores também foram questionados sobre impacto antrópico no clima e 

todos concordam que o homem afeta o clima terrestre. Considerando que ações atenuantes às 

mudanças climáticas devem ocorrer em vários níveis socioeconômicos e culturais, os 

professores da rede pública podem exercer papel importante na disseminação de políticas 

públicas ambientais de preservação em prol da desaceleração do aquecimento global. 

Na etapa 4 do questionário foi analisada a percepção dos professores quanto à sua 

própria qualificação a respeito do clima.  Todos os professores consideraram que a educação é 

uma ação que abranda os efeitos do clima. Numa escala de zero a cinco, apenas 30% dos 

docentes consideraram nível 5 sua qualificação em relação à questão climática na universidade 

e muitos apontaram os níveis 3 e 4, com 33% e 24%, respectivamente, conforme a Figura 9. 

Esses resultados são semelhantes aos obtidos por Morote et al. (2021), em Valência na Espanha, 

e por Almeida et al. (2020), no município General Sampaio no Ceará (Brasil), os quais 

constataram que os professores não receberam formação universitária suficiente ou receberam 

informações insuficientes sobre temáticas transversais como o clima. Isso sugere que algumas 

deficiências na educação acadêmica dos professores não são só brasileiras, necessitando de 

diretrizes de formação claras em várias regiões do mundo. 
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Figura 7- Avaliação da capacitação dos professores na universidade 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

A Figura 10 mostra o resultado de como os professores relacionaram as 

competências requeridas pelo ENADE, em 2021, para o licenciado em Geografia, com a 

questão climática. Aproximadamente 89% dos professores da pesquisa entenderam que a 

competência VII está relacionada ao clima, sendo a mais citada, seguida pelas competências 

VIII, I e VI. 
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Figura 8- Resultado do questionário quanto ao desenvolvimento das competências 

previstas no ENADE no curso de licenciatura em Geografia dos professores 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

Quando perguntados sobre o desenvolvimento das competências mencionadas na 

Tabela 6, alguns itens foram disponibilizados:  

a) sim, totalmente;  

b) algumas, a maior parte delas;  

c) algumas, a menor parte delas;  

d) não; e) não sei responder.  

Na Figura 10, mostra que 24% dos docentes marcaram o item c e 70% marcaram o 

item d. 
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Tabela 6 - Competências que devem ser obtidas pelo licenciado em Geografia e sua 

relação com a questão climática 

Marque quais das seguintes competências você considera ter 

relação com a questão climática?  

I- Analisar o espaço geográfico a partir de diferentes 

indicadores 76% 

II- Utilizar tecnologias e linguagens na representação e 

interpretação de fenômenos geográficos 69% 

III- Analisar a singularidade e a diversidade sociocultural dos 

lugares, no contexto da globalização;  37% 

IV- Reconhecer a diversidade teórico-metodológica da 

geografia e  a sua aplicabilidade 31% 

V- Caracterizar e diferenciar as correntes teórico-

metodológicas que fundamentam a história da ciência 

geográfica 17% 

VI- Analisar e interpretar representações cartográficas, 

imagéticas, gráficos, dados matemáticos, estatísticos, 

iconográficos e coletados em pesquisas  de campo;  72% 

VII- Identificar e compreender os aspectos e os processos 

biogeográficos, climatológicos, geomorfológicos, pedológicos 

e hidrográficos que constituem o espaço geográfico 89% 

VIII- Analisar os processos naturais, sociais e econômicos e 

suas inter relações na produção do espaço em diversas escalas; 78% 

IX- Contribuir para a construção da cidadania, da equidade e 

da justiça social por meio do reconhecimento da relevância do 

saber geográfico; 50% 

X- Reconhecer os agentes/ sujeitos produtores do espaço 

geográfico e as relações de poder no território. 69% 
Fonte: Elaborado pela autora 

 

Na seção 5 do questionário foi avaliado o material didático e condições de trabalho 

disponíveis para desenvolver as discussões a respeito da questão climática. Numa escala de zero 

a cinco, 43% dos docentes consideram nível 3 o material didático em relação a discussão do 

clima global, enquanto 32% apontou nível 4, conforme Figura 11. Entretanto, quando se trata 

de questões locais e regionais e o clima, o material didático aumenta o percentual de professores 

que consideram o nível 2 e reduz os docentes que consideram nível 4 em relação ao global, 

conforme Figura 12.  Morote e Hernández (2023) e Mitchell (2023)  também identificaram que 

existem deficiências no material didático de seus estudantes, considerando que muitos 

professores continuam a utilizar métodos tradicionais de ensino os autores destacam que 
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reformulações são necessárias para que a temática seja tratada de maneira adequada e com a 

urgência necessária que as mudanças climáticas exigem.  

    

Figura 11- Resultado do questionário quanto a percepção dos professores sobre o 

material didático e o clima global 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Figura 12 - Resultado do questionário quanto a percepção dos professores sobre o 

material didático e o clima regional e local 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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A Figura 13  mostra a percepção dos professores sobre o local de trabalho e as 

condições necessárias para desenvolver as competências e as habilidades relacionadas ao clima. 

Numa escala de zero a cinco, 29 % dos professores consideraram nível 3, 24% nível 2 e 22 % 

nível 1. Destacam-se que mais da metade dos professores consideram que as condições de 

trabalho são abaixo da média, com 51% dos professores marcando nível 0, 1 ou 2. 

 

 

Figura 13 - Resultado do questionário quanto a percepção dos professores sobre as 

condições de trabalho 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

Na seção 6 do questionário, foram analisadas as competências e as habilidades 

desenvolvidas pelos estudantes do ensino fundamental. Para isso, foram selecionadas da BNCC 

algumas habilidades desejáveis, conforme a Tabela 7, e os professores foram questionados se 

os estudantes desenvolveram, desenvolvem ou estão desenvolvendo as habilidades escolhidas. 

Os resultados apresentados na Figura 14 indicam que, para os professores, a maior parte das 

habilidades é desenvolvida parcialmente em todos os anos de ensino.   
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Tabela 7- Habilidades que devem ser obtidas pelos estudantes de ensino fundamental 

anos finais que estão relacionadas ao clima 

  

Código do 

questionário 

Código 

BNCC 
Habilidades  

6° ano 

61 EF06GE05 
Relacionar padrões climáticos, tipos de solo, 

relevo e formações vegetais. 

62 EF06GE11 

Analisar distintas interações das sociedades 

com a natureza, com base na distribuição dos 

componentes físico-naturais, incluindo as 

transformações da biodiversidade local e do 

mundo. 

63 EF06GE13 

Analisar consequências, vantagens e 

desvantagens das práticas humanas na dinâmica 

climática (ilha de calor, etc.). 

7° ano 

71 EF07GE06 

Discutir em que medida a produção, a 

circulação e o consumo de mercadorias 

provocam impactos ambientais, assim como 

influem na distribuição de riquezas, em 

diferentes lugares. 

72 EF07GE11 

Caracterizar dinâmicas dos componentes físico-

naturais no território nacional, bem como sua 

distribuição e biodiversidade (Florestas 

Tropicais, Cerrados, Caatingas, Campos 

Sulinos e Matas de Araucária). 

8° ano 

81 EF08GE21 

Analisar o papel ambiental e territorial da 

Antártica no contexto geopolítico, sua 

relevância para os países da América do Sul e 

seu valor como área destinada à pesquisa e à 

compreensão do ambiente global. 

82 EF08GE23 

Identificar paisagens da América Latina e 

associá-las, por meio da cartografia, aos 

diferentes povos da região, com base em 

aspectos da geomorfologia, da biogeografia e 

da climatologia. 

9° ano 

91 EF09GE07 
Analisar os componentes físico-naturais da 

Eurásia e os determinantes histórico-

geográficos de sua divisão em Europa e Ásia. 

92 EF09GE09 

Analisar características de países e grupos de 

países europeus, asiáticos e da Oceania em seus 

aspectos populacionais, urbanos, políticos e 

econômicos, e discutir suas desigualdades 

sociais e econômicas e pressões sobre seus 

ambientes físico-naturais. 

93 

EF09GE16 

Identificar e comparar diferentes domínios 

morfoclimáticos da Europa, da Ásia e da 

Oceania. 
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Figura 14 - Resultado do questionário quanto a percepção dos professores sobre o 

desenvolvimento de competências, por parte dos estudantes do ensino fundamental anos 

finais 

 

Fonte: Elaborado pela autora 

Na Tabela 8, arbitrariamente foram mencionadas algumas das principais 

dificuldades encontradas pelos estudantes para que desenvolvam as habilidades. A maioria dos 

professores mencionaram o material didático como uma das principais dificuldades, citada por 

78%. O segundo ponto mais mencionado foi a infraestrutura escolar, com aproximadamente 

67%.  
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Tabela 8- Principais dificuldades encontradas no desenvolvimento das habilidades 

relacionadas ao clima pelos estudantes 

Itens Principais dificuldades  

a 

As famílias e os estudantes não acreditam e/ou não 

entendem a relação do clima com a sociedade, baixa 

credibilidade da ciência. 

b 

As competências requeridas para o ensino de clima 

regional/local não foram ou não são bem desenvolvidas 

na universidade, requerendo do professor formação 

complementar. 

c O material didático dos estudantes é deficiente. 

d Infraestrutura escolar. 

e 
As campanhas de educação ambiental e climática não 

chegam ao público da escola. 

f 
Os estudantes possuem déficit na aprendizagem 

incompatível com ensino destas competências. 

Fonte: Elaborado pela autora 

Figura 9 - Resultado do questionário quanto a percepção dos professores sobre as 

dificuldades no desenvolvimento de habilidades, por parte dos estudantes do ensino 

fundamental anos finais. 

 

Fonte: Elaborado pela autora 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

  

As análises indicam que a BNCC trata de maneira bastante reducionista a questão 

climática e ambiental em seu texto. Essa percepção faz com que as competências e as 

habilidades associadas a essa área do conhecimento sejam tratadas de maneira simplista, 

levando a maioria dos professores da educação básica abordar o tema de maneira superficial. 

Todos os professores consideraram importante discutir a questão climática em suas 

escolas e mais de 90% identificam algum tipo de vulnerabilidade climática no local da regional 

à qual sua escola pertence. Isto indica que há uma necessidade de inclusão de discussões 

pautadas sobre o clima em escala de cidade, até mesmo em escala espacial regional econômica 

de Fortaleza.  

Entre as vulnerabilidades citadas, destacam-se, pela maioria dos professores, a 

proliferação de doenças de veiculação hídrica (90% dos professores) e os alagamentos de vias 

e inundações devido a chuvas intensas (82% dos professores). Contudo, a maioria dos 

professores não visualiza a cidade de Fortaleza como vulnerável a desabastecimento de água, 

embora o Estado do Ceará tenha passado por recorrentes crises hídricas e com falhas no 

abastecimento de alguns usuários de água. A vulnerabilidade do Ceará precisa ser melhor 

difundida na universidade e nas escolas para facilitar a implementação de políticas públicas 

relacionadas à escassez hídrica na capital. 

Embora a maioria dos professores entenda que receberam capacitação suficiente em 

sua graduação para discutir aspectos relacionados à questão climática, quando perguntados 

sobre as competências avaliadas pelo ENADE, associadas a questão climática, apenas 4% 

indicam que adquiriu totalmente as competências, em contrapartida aos 70% que afirmam ter 

adquirido a maior parte delas.  

Os professores entendem que há uma piora do material didático na discussão 

climática regional em detrimento da questão do clima global. Aproximadamente 21% dos 

docentes considera que o material tem um nível 0,1 ou 2 numa escala de zero a 5, enquanto na 

escala regional 49% consideram o material a baixo de 3. O material didático não comtempla 

aspectos locais da cidade, sendo uma das principais dificuldades citadas para os estudantes 

atingirem as competências sugeridas pela BNCC. O entendimento do risco climático atual e 

futuro, parte da descrição de características de terreno (planície, colinas etc.), descrição de 

recursos naturais, biodiversidade e caracterização socioeconômica; e ao não comtemplar a 
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cidade com suas especificidades há um grande déficit de formação no que tange a questão 

climática. 

Segundo os professores, a maioria dos estudantes não atinge as competências e as 

habilidades sugeridas pela BNCC do ensino fundamental anos finais em Geografia. Entre as 

dificuldades citadas, destacam-se déficit no material didático, infraestrutura escolar, déficit na 

aprendizagem, campanhas educacionais que não atingem o público da escola etc.  

Numa escala de 0 a 5, aproximadamente 25% dos professores consideraram que sua 

condição de trabalho, para desenvolver a questão climática, é de nível 1 ou 2.  

Alguns dos ODS estão vinculados direta ou indiretamente à educação. As mudanças 

climáticas indicam que são necessárias ações urgentes a fim de suavizar os impactos para a 

população. Contudo, para que haja a implementação de políticas públicas e para que estas 

possam ser efetivas, existe uma necessidade de consonância entre as DCNs com os diferentes 

níveis de educação, precisando ser refletidas em documentos base, como a BNCC e as 

competências requeridas no processo de avaliação do ensino superior no ENADE. A formação 

dos estudantes e dos professores é fundamental para a promoção efetiva da educação ambiental. 

Os currículos precisam de mudanças que visem o tratamento dos temas de forma complexa e 

contextualizada. Os estudantes de ensino fundamental podem se tornar multiplicadores e 

agentes das ações frente às mudanças climáticas. 
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ANEXO A- TERMO DE CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NA 

PESQUISA 
 

UNIVERSIDADE ESTADUAL DO CEARÁ – UECE 

CENTRO DE CIÊNCIAS E TECNOLOGIA 

MESTRADO PROFISSIONAL EM CLIMATOLOGIA 

 

 

 

 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO DE PARTICIPAÇÃO NA 

PESQUISA 
 

 

 

 

 Esta pesquisa intitulada A QUESTÃO CLIMÁTICA E AMBIENTAL NA 

FORMAÇÃO DE PROFESSORES E SUA A RELAÇÃO COM A CONSTRUÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS E HABILIDADES DOS ESTUDANTES DO ENSINO 

FUNDAMENTAL está sendo desenvolvida por Patrícia Maria Xavier Silveira, do Curso de 

Mestrado em Climatologia da Universidade Estadual do Ceará – UECE, sob a orientação do 

Professor Doutor José Maria Brabo Alves. 

O objetivo do estudo é analisar como os professores de Fortaleza estão desenvolvendo 

competências e habilidades relacionada às discussões da questão climática no Ceará, 

verificando a relação entre os currículos do ensino fundamental e superior da Licenciatura em 

Geografia. 

Foi solicitado a minha colaboração para responder um questionário, como também 

minha autorização para apresentar os resultados deste estudo no trabalho de dissertação 

mencionado. Por ocasião da publicação dos resultados, meu nome será mantido em sigilo 

absoluto. 

Fui informado que caso decida não participar do estudo, ou resolver a qualquer momento 

desistir do mesmo, não sofreria nenhum dano. O pesquisador esteve a disposição para qualquer 

esclarecimento necessário em todas as etapas da pesquisa. 

Nos termos citados aceito participar da pesquisa. 

 

 

 

 

 

 

______________________________________________ 

Assinatura do participante  
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QUESTIONÁRIO  

---------------------------------------------------------------------- 
Parte I – Identificação do Professor 

 

1) Qual o seu nome? __________________________________________________ 

2) Qual sua data de nascimento? _____/_____/_______ 

3) Qual o seu grau de instrução? 

(   ) Doutorado  (   ) Mestrado    (   ) Especialização  (   ) Graduação     (  ) Ensino Médio   

 

4) Qual o ano de término aproximado de sua graduação? ______________________ 

---------------------------------------------------------------------- 
Parte II – Identificação da Escola 

 

5) Qual o nome da sua escola de maior carga horária? 

______________________________________________________________________ 

6) Qual a Regional da sua Escola? _______________________________________ 

7) Qual o Bairro da sua escola? __________________________________________ 

---------------------------------------------------------------------- 
Parte III–A questão climática 

  

8) Você acha importante discutir questões associadas ao clima e tempo com seus alunos?    

(   ) Sim           (   ) Não 

9) Em sua regional você acredita que existem vulnerabilidades associadas ao clima? (   ) 

Sim           (   ) Não 

10) Quais as principais vulnerabilidades a eventos climáticos você identifica em sua 

regional? Marque um ou mais. 

(    ) Possibilidade de deslizamento de terra 

(    ) Possibilidade de ondas de calor afetarem a saúde pública 

(    ) Alagamentos de vias e inundações devido a chuvas intensas 

(    ) Queimadas  

(    ) Saúde ( proliferação de doenças de vinculação hídrica etc.) 

(    ) Possibilidade da exposição à radiação solar causar problemas de pele 

(    ) Desabastecimento de água devido a seca  

(    ) Desabastecimento energético devido a seca 

(    ) Queda de raios 

(    ) Outros 

 

11) Você acredita que ação antrópica afeta o clima terrestre?  (   ) Sim        (   ) Não 

---------------------------------------------------------------------- 
Parte IV– As competências do ensino superior   

12)  Você acredita que a educação é uma forma de mitigação aos efeitos do clima? 

(   ) Sim           (   ) Não 
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13) Numa escala de zero a cinco, como você avalia que seu curso de graduação o capacitou 

para desenvolver competências relacionadas ao clima? 

(    ) 5     (  ) 4   (   ) 3   (   ) 2  (   ) 1   (  ) 0 

14) Marque quais das seguintes competências você considera ter relação com a questão 

climática?  

  I- Analisar o espaço geográfico a partir de diferentes indicadores 

  

II- Utilizar tecnologias e linguagens na representação e interpretação de fenômenos 

geográficos 

  

III- Analisar a singularidade e a diversidade sociocultural dos lugares, no contexto 

da globalização;  

  

IV- Reconhecer a diversidade teórico-metodológica da geografia e  a sua 

aplicabilidade 

  

V- Caracterizar e diferenciar as correntes teórico-metodológicas que fundamentam 

a história da ciência geográfica 

  

VI- Analisar e interpretar representações cartográficas, imagéticas, gráficos, dados 

matemáticos, estatísticos, iconográficos e coletados em pesquisas  de campo;  

  

VII- Identificar e compreender os aspectos e os processos biogeográficos, 

climatológicos, geomorfológicos, pedológicos e hidrográficos que constituem o 

espaço geográfico 

  

VIII- Analisar os processos naturais, sociais e econômicos e suas interelações na 

produção do espaço em diversas escalas; 

  

IX- Contribuir para a construção da cidadania, da equidade e da justiça social por 

meio do reconhecimento da relevância do saber geográfico; 

  

X- Reconhecer os agentes/ sujeitos produtores do espaço geográfico e as relações 

de poder no território. 

 

15) Você acredita que desenvolveu as competências que você marcou no item anterior na 

universidade em seu curso de licenciatura?  

(     ) sim, totalmente. 

(     ) Algumas, a maior parte delas. 

(     ) Algumas,  a menor parte delas. 

(     ) não. 

(     ) não sei responder. 

---------------------------------------------------------------------- 
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Parte V–Material didático e condições de trabalho disponível  

  

16) Numa escala de zero a 5 o seu material didático que você usa com seus alunos contempla 

as competências relacionadas ao clima global: 

(    ) 5     (  ) 4   (   ) 3   (   ) 2  (   ) 1   (  ) 0 

 

17) Numa escala de zero a 5 o seu material didático que você usa com seus alunos contempla 

as competências relacionadas ao clima regional e local: 

(    ) 5     (  ) 4   (   ) 3   (   ) 2  (   ) 1   (  ) 0 

 

18) Numa escala de zero a 5 sua escola oferece condições para trabalhar temas atuais sobre 

questões relacionadas ao clima. 

(    ) 5     (  ) 4   (   ) 3   (   ) 2  (   ) 1   (  ) 0 

 

---------------------------------------------------------------------- 
Parte VI–As competências e habilidades desenvolvidas pelos estudantes  

 

19) Os seus alunos do 6° ano desenvolveram/desenvolvem/estão desenvolvendo as seguintes 

habilidades, marque a opção que julgar pertinente:   

 

Habilidades  sim  
parcialment

e 
não 

não se 

aplica 

Relacionar padrões climáticos, tipos 

de solo, relevo e formações vegetais.         

Analisar distintas interações das 

sociedades com a natureza, com base 

na distribuição dos componentes 

físico-naturais, incluindo as 

transformações da biodiversidade 

local e do mundo.         

Analisar consequências, vantagens e 

desvantagens das práticas humanas 

na dinâmica climática (ilha de calor, 

etc.).         
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20) Os seus alunos do 7° ano desenvolveram/desenvolvem/estão desenvolvendo as seguintes 

habilidades, marque a opção que julgar pertinente:    

 

Habilidades  sim  parcialmente não 
não se 

aplica 

Discutir em que medida a produção, 

a circulação e o consumo de 

mercadorias provocam impactos 

ambientais, assim como influem na 

distribuição de riquezas, em 

diferentes lugares.         

Caracterizar dinâmicas dos 

componentes físico-naturais no 

território nacional, bem como sua 

distribuição e biodiversidade 

(Florestas Tropicais, Cerrados, 

Caatingas, Campos Sulinos e Matas 

de Araucária).         

 

 

21) Os seus alunos do 8° ano desenvolveram/desenvolvem/estão desenvolvendo as seguintes 

habilidades, marque a opção que julgar pertinente: 

     

Habilidades  sim  parcialmente não 
não se 

aplica 

Discutir em que medida a produção, 

a circulação e o consumo de 

mercadorias provocam impactos 

ambientais, assim como influem na 

distribuição de riquezas, em 

diferentes lugares.         

Caracterizar dinâmicas dos 

componentes físico-naturais no 

território nacional, bem como sua 

distribuição e biodiversidade 

(Florestas Tropicais, Cerrados, 

Caatingas, Campos Sulinos e Matas 

de Araucária).         
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22) Os seus alunos do 9° ano desenvolveram/desenvolvem/estão desenvolvendo as seguintes 

habilidades  

 

Habilidades  
s

im  

p

arcialmente 

n

ão 

n

ão se 

aplica 

Analisar os componentes 

físico-naturais da Eurásia e os 

determinantes histórico-geográficos 

de sua divisão em Europa e Ásia.         

Analisar características 

de países e grupos de países 

europeus, asiáticos e da Oceania em 

seus aspectos populacionais, urbanos, 

políticos e econômicos, e discutir 

suas desigualdades sociais e 

econômicas e pressões sobre seus 

ambientes físico-naturais.         

Identificar e comparar 

diferentes domínios morfoclimáticos 

da Europa, da Ásia e da Oceania.     

 

23) Marque as principais dificuldade que você identifica no processo ensino- aprendizagem e 

os enunciados das questões 19 a 22: 

(    ) As famílias e estudantes não acreditam e/ou não entendem a relação do clima e a sociedade, 

baixa credibilidade da ciência. 

(    ) As competências requeridas para o ensino de clima regional/local não foram ou não são 

bem desenvolvidas na universidade, requerendo do professor formação complementar. 

(    ) Material didáticos dos estudantes é deficiente. 

(    ) Infraestrutura escolar. 

(    ) As campanhas de educação ambiental e climática não chegam ao público da escola. 

(    ) Os estudantes possuem déficit na aprendizagem incompatíveis com ensino destas 

competências. 

 

---------------------------------------------------------------------- 
Parte VII–Espaço do professor (Opine ou dê sugestões caso julgue necessário)  

 

______________________________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________ 

 


